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Direitos humanos: JFES determina 
fim das celas solitárias

Justiça Federal manda citar empresa para 

cumprir Termo de Compromisso em relação à 

distribuição de água mineral em Colatina/ES

A Justiça Federal no Espírito Santo - arguindo “grave violação aos di-
reitos humanos” - determinou à Secretaria de Estado da Justiça (Sejus) 
que se abstenha imediatamente de colocar presos na cela “solitária”.

A decisão foi tomada no sábado, 23, pelo juiz federal de plantão José 
Eduardo do Nascimento, ao analisar pedido de liminar numa Ação Civil 
Pública apresentada pelo Ministério Público Federal e Defensoria Pú-
blica da União contra a União Federal e o Estado do Espírito Santo, 
em que se relata que em visita de inspeção realizada pelo Conselho 
Penitenciário do Estado do Espírito Santo na Penitenciária de Segurança 
Média I de Viana constatou-se, além das irregularidades na estrutura 
física (superlotação de presos, celas sem ventilação com roupas úmidas 
estendidas), a ocorrência de ilegalidade - a manutenção de três presos 
em cela escura (solitária), em condições mínimas de salubridade, com 
ausência total de ventilação.

O processo (nº 0500003-73.2016.4.02.5001)agora tramita na 5ª Vara 
Federal Cível de Vitória e pode ser acompanhado pela página da Justiça 
Federal na internet (www.jfes.jus.br), campo “Consulta Processual”.

A Vara Federal de Colatina, em ação de execução promovida pelo Ministério Público 
Federal e pelo Ministério Público do Trabalho, determinou nesta quarta-feira, 27, a 
citação da empresa Samarco Mineração para que cumpra item de Termo de Compro-
misso Socioambiental (TCSA) que prevê que a mineradora forneça à população do 
município dois litros diários de água mineral por habitante, sob pena de multa diária 
de R$1 milhão, em caso de não cumprimento. 

O juiz federal substituto Guilherme Alves dos Santos, considerando a logística neces-
sária para a implantação da medida, fixou um prazo de cinco dias para que a empresa 

cumpra o termo. A empresa opôs embargos à execução do TCSA, com pedido de atribuição de efeito suspensivo, que deve 
ser analisado pela Justiça Federal nos próximos dias. Processo nº 0001768-27.2016.4.02.5005 (2016.50.05.001768-0).
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Prazo de 60 dias para que sejam tomadas providências nos 
píeres de Tubarão

O juiz federal convocado Vigdor Teitel, da Primeira Turma Espe-
cializada do TRF2, suspendeu liminar da 1ª Vara Federal Criminal 
de Vitória que havia determinando a suspensão temporária das 
atividades da Vale S.A. no Pier II e no Pier de Carvão do Complexo 
Portuário de Tubarão, no Espírito Santo. Com isso, a empresa pode-
rá voltar a exercer suas atividades no porto. Entretanto, a decisão 
estabelece um prazo de 60 dias para que a empresa estanque ou 
reduza ao mínimo as emissões de partículas de pó na atmosfera e 
os resíduos despejados no mar de Vitória. A ordem do magistrado 
foi proferida em um mandado de segurança, cujo mérito ainda 
será julgado. 

Em sua decisão, Vigdor Teitel destacou que embora seja inadmis-
sível o convívio com ações empresariais que repercutam potencial 
poluição danosa, é também necessário realizar uma ponderação 
de interesses em razão da delicada crise econômica vivenciada 
pelo país, de modo a se preferir medidas que simultaneamente 
possam atender as melhores e mais saudáveis condições ambien-
tais e manter os níveis de empregabilidade e estruturação finan-
ceira do Estado e dos particulares: “Não obstante tenha por for-
mal e materialmente hígida a decisão impetrada, me parece que 
realmente se mostra desproporcional para efeito de conter o dano 
potencialmente identificado e ao mesmo tempo atender o exercício empresarial a princípio amparado em licenciamento 
válido e de repercussão econômica e social para a comunidade local, regional e, nacional”, esclareceu o magistrado.

Em suma, o relator do caso “sopesando todos os argumentos e as provas constantes dos autos, a extrema delicadeza do 
tema a ser decidido e a urgência que o caso requer”, suspendeu a decisão de primeiro grau, a fim de permitir que a Vale 
S.A. retome as atividades normais, e estabeleceu um prazo de 60 dias para que a empresa adote “com base nas técnicas 
mais modernas e eficazes dentre as indicadas nos relatórios técnicos acostados aos autos ou naqueles que compõem o 
teor de qualquer das ações civis públicas em curso, novas medidas práticas de contenção com vistas a estancar ou reduzir 
ao mínimo as emissões de partículas de pó na atmosfera e os resíduos despejados no mar de Vitória”, apresente ao juiz 
um relatório técnico ambiental detalhado acerca das medidas adotadas e dos índices de despejamento e emissão verifi-
cados e dê acesso às autoridades, a qualquer horário do dia ou da noite, a todas as instalações da empresa em operação 
no Porto de Tubarão. Proc.: 0000558-18.2016.4.02.0000.

Fonte: Acoi/TRF2, com título do NCS/JFES.
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OAB: novo parceiro da JFES na Conciliação

Turmas Recursais realizam primeiras sessões de 2016

A Justiça Federal capixaba realizará entre os dias 16 
e 19 de fevereiro o primeiro mutirão de audiências de 
conciliação processual do ano do Centro Judiciário de 
Solução de Conflitos e Cidadania (Cescon),

Em parceria com a Ordem dos Advogados do Brasil, Se-
ção Espírito Santo (OAB-ES), o mutirão negociará pro-
cessos envolvendo cobrança de anuidades. É a primeira 
vez que a Ordem participa de um mutirão de concilia-
ção na Justiça Federal.

Cerca de 250 audiências estão programadas. As nego-
ciações serão realizadas no terceiro andar da sede da Justiça Federal em Vitória.

No ano passado, os mutirões de audiências de conciliação e as audiências de conciliação pré-processuais realizadas pelo 
Cescon - em parceria com as varas federais, a Caixa e os Correios - alcançaram aproximadamente R$ 1,8 milhão em 
valores conciliados, 

Entre abril e dezembro, foram realizadas ao todo 852 audiências e, destas, 642 resultaram em acordos. Na conciliação 
pré-processual, o índice médio de acordos no ano superou os 80%. 

Qualquer pessoa que queira fazer acordo na Justiça Federal pode entrar em contato com o Cescon pelo conciliar@jfes.
jus.br ou telefone (27) 3183-5015.

As Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais do Espírito Santo (TR/ES) realizaram nos dias 21 e 27 deste mês as 
primeiras sessões de julgamento do ano.

Para fevereiro estão previstas sessões nos dias 18 (1ª Turma) e 24 (2ª Turma).

As sessões são abertas ao público e são realizadas na sede da Justiça Federal, localizada na Av. Marechal Mascarenhas 
de Moraes, 1877, 4º andar, Monte Belo, Vitória.

Confira abaixo a composição das duas Turmas Recursais:

1ª TR/ES:

1º juiz relator – Leonardo Marques Lessa

2º juiz relator – Pablo Coelho Charles Gomes (presidente)

3º juiz relator – Aline Alves de Melo Miranda Araujo (convocada ao NPSC-TRF2)

– Gabriela Rocha de Lacerda Abreu Arruda (juíza federal designada para a 3ª relatoria)
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Sugestão de leitura da Biblioteca

2ª TR/ES:

1º juiz relator – Francisco de Assis Basilio de Moraes

2º juiz relator – Viviany de Paula Arruda

3º juiz relator – Fábio Cesar dos Santos Oliveira (presidente)

Suplente – juiz federal Roberto Gil Leal Faria 

A Biblioteca da Justiça Federal sugere a leitura do “Novo Código 
de Processo Civil: comparado – Lei 13.105/2015/ coordenação 
Luiz Fux; organização Daniel Amorim Assumpção Neves. – 2. Ed. 
Revista – Rio de Janeiro: Forense: São Paulo: MÉTODO, 2015.”

O alcance e os objetivos do “Novo Código de Processo Civil: 
comparado” foram assim definidos pelo Ministro Luiz Fux: “O 
estudo do Processo Civil reclama tanto na análise da doutrina 
quanto no aspecto legal uma visão comparativa. (...) A organi-
zação legislativa lavrada pelo Dr. Daniel Amorim Assumpção Ne-
ves permitirá aos profissionais do direito uma visão de conjunto 
célere e precisa das modificações que foram engendradas no novo Código. A obra ainda propicia uma atualização 
imediata no campo do processo civil, mercê do prazo de vacatio legis de um ano que a nova legislação obedecerá. 
Enfim, trata-se de um valioso trabalho.”

O livro está disponível para consultas na biblioteca da JFES (Av. Marechal Mascarenhas de Moraes, 1877, Monte 
Belo, Vitória).
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Não haverá expediente na 
Justiça Federal nos dias 8, 
9 e 10 de fevereiro 
  
Em conformidade com a Lei 5010/66 
(Art. 62, III), são feriados na Justiça 
Federal a segunda e a terça-feira 
de Carnaval, que este ano caem 
nos dias 8 e 9 de fevereiro. 
  
Também não haverá expediente na 
Quarta-feira de Cinzas, dia 10, na 
JFES, de acordo com a Portaria nº 
2016/00006, do Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região. 
  
Consulte o plantão judicial no 
www.jfes.jus.br. 
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A solenidade de abertura do Fórum Nacional do 
Poder Judiciário para Monitoramento e Efetivida-
de das Demandas Relacionadas à Exploração do 
Trabalho em Condições Análogas à de Escravo e 
ao Tráfico de Pessoas (Fontet), marcada para 1º 
de fevereiro, em Brasília, terá a presença do ativis-
ta indiano Kailash Satyarthi, premiado em 2014 
com o Nobel da Paz por sua atuação na defesa 
dos direitos das crianças. Satyarthi participará 
da cerimônia ao lado do presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), ministro Ricardo Lewandowski, e do 
ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e 
conselheiro do CNJ Lelio Bentes. 

O Fontet teve sua criação aprovada na última sessão plenária de 2015 do CNJ, em 15 de dezembro. O objetivo da ini-
ciativa é contribuir para o combate à exploração do trabalho em condição análoga à escravidão e ao tráfico de pessoas. 
Os dois crimes, que já vitimaram milhares de brasileiros, serão objeto de estudos dos integrantes do Fontet, que também 
realizarão intercâmbios com juízes de todos os ramos do Poder Judiciário, com vistas a obter subsídios para a elaboração 
de soluções que aperfeiçoem o enfrentamento ao trabalho escravo e ao tráfico de pessoas no sistema de Justiça. 

Uma das atividades prioritárias do Fontet será apurar quantos inquéritos e processos judiciais tratam da exploração de 
pessoas em condições análogas ao trabalho escravo e ao tráfico de pessoas, assim como informações sobre a tramitação 
dessas ações e quais sentenças estão sendo proferidas pela Justiça brasileira. Além de mapear a situação processual das 
condutas que motivaram a criação do fórum, os membros do grupo vão debater e buscar soluções que garantam mais 
efetividade às decisões da Justiça. 

Trabalho escravo – Nos últimos 20 anos, cerca de 50 mil pessoas foram libertadas de condições análogas à de 
escravo nas quase 1,8 mil ações do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, de acordo com a Secretaria de Direitos Huma-
nos da Presidência da República. Os valores das indenizações cobradas dos empregadores flagrados (correspondente às 
verbas trabalhistas não pagas aos trabalhadores) ultrapassam R$ 86 milhões. 

Na Justiça do Trabalho, o Ministério Público do Trabalho tem obtido êxito em diversas ações em que pede a condenação 
dos infratores ao pagamento de indenizações por danos morais coletivos que, em alguns casos, podem ultrapassar os R$ 
5 milhões. Segundo levantamento do CNJ, em 2013 tramitavam 573 processos envolvendo trabalho escravo e tráfico de 
pessoas nas Justiças Estadual e Federal. 

Nobel da Paz participará de fórum contra trabalho 
escravo no Brasil*

NOTÍCIAS DO CNJ

Nobel da Paz participará de instalação de fórum contra trabalho escra-
vo no Brasil. Crédito: Pouteau / Crozet
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Decisão do CNJ reforça a legalidade das audiências 
de custódia*

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) negou pedido de revo-
gação da Resolução 213/2015, que dispõe sobre a apresen-
tação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 
24h. No entendimento do conselheiro Fabiano Silveira, relator 
do Processo de Controle Administrativo (PCA) apresentado pela 
Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages), o 
CNJ não incorreu em usurpação de competência legislativa pri-
vativa do Congresso Nacional, pois, de fato, apenas fez cumprir 
normas brasileiras legais já estabelecidas. 

O relator do processo no CNJ argumentou, em sua decisão, que 
o CNJ apenas concretizou tratados internacionais ratificados 

pelo Brasil, “mas que destoavam das rotinas judiciais vivenciadas no país”, dentre eles o Decreto 678/1992, que culminou na 
promulgação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos pelo Brasil – segundo a qual, nos países signatários, “toda 
pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz”. 

Entenda o caso – Em dezembro de 2015, o CNJ publicou a Resolução 213, determinando que os Tribunais de Justiça e 
os Tribunais Regionais Federais implantassem as audiências de custódia em suas jurisdições até o final de abril. O objetivo das 
chamadas audiências de custódia é possibilitar que o juiz avalie, em 24 horas, se a prisão é necessária ou pode ser substituída 
por outras medidas. Após a publicação, a Anamages entrou com uma liminar alegando que o ato normativo do CNJ invadia 

O Fontet abarcará o que foi produzido pelo Fórum Nacional do Poder Judiciário para monitoramento e efetividade das 
demandas relacionadas ao tráfico de pessoas (Fonatrape), grupo criado pela Resolução 197 do CNJ em junho de 2014. 
Levantamento da Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça (SNJ-MJ) aponta que entre 2005 e 2011 houve, 
em 18 países, a identificação de 472 vítimas brasileiras desse crime, sendo 337 de tráfico para exploração sexual e 135 
de tráfico para exploração de trabalho escravo. No plano global, quadrilhas lucram US$ 32 milhões por ano e exploram 
2,4 milhões de pessoas em todo o mundo, segundo o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC). 

Nobel da Paz – Nascido em 1954, Kailash Satyarthi formou-se engenheiro elétrico, mas abandonou a carreira para 
se dedicar à eliminação da exploração do trabalho infantil. Desde os anos 1980, contribuiu para resgatar cerca de 80 
mil crianças escravizadas. Também liderou a elaboração de um modelo de educação e ressocialização delas. Tornou-se 
mobilizador global no processo de criação da maior rede mundial de entidades da sociedade civil de defesa das crianças 
exploradas, a Marcha Global Contra o Trabalho Infantil (Global March Against Child Labor), que une organizações não-
-governamentais e sindicatos de todo o planeta. 

*Fonte: Manuel Carlos Montenegro / Agência CNJ de Notícias 

Foto: Luiz Silveira/Agência CNJ
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Tribunais se preparam para o aumento de demandas 
com o novo CPC*

A atualização do novo Código de Processo Civil (CPC), que en-
tra em vigor em março deste ano, tem obrigado tribunais e Nú-
cleos de Conciliação a se adaptarem à determinação legal que 
consolidou a solução negociada de conflito como etapa proces-
sual obrigatória no trâmite judicial. Os impactos causados pela Lei 
13.105/2015 vão desde o aumento no número de parcerias entre 
tribunais e instituições públicas e privadas, passando pela criação 
de novos Centros Judiciários de Solução de Conflito (Cejusc), e 
pelo incremento de cursos de capacitação em técnicas de reso-
lução de conflitos, conforme a Resolução 125/2010 do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). 

O Núcleo de Conciliação e Mediação (Nupemec) do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) antecipou-se ao novo cenário 
e formou, nos últimos meses, 682 mediadores e conciliadores para serem incorporados nos Cejuscs espalhados pelo estado. 
Para que funcionem da forma ideal, os Cejuscs precisam contar com conciliadores e mediadores com formação especializada em 
número suficiente. A nova lei prevê que esse número esteja de acordo com o total de comarcas. Em Goiás, por exemplo, seriam 
129 comarcas, mas, por enquanto, somente 33 estão instaladas. 

Remuneração de mediadores – Com o objetivo de adequar o número de mediadores e de Cejuscs ao aumento de 
casos esperados com a entrada em vigor do novo CPC, o Nupemec do TJGO corre contra o tempo e já acena para colocar em 

competência privativa do Congresso Nacional, a fim de suspender a resolução e revogá-la por “vício de inconstitucionalidade 
formal” ao inovar a legislação processual penal. 

O relator do PCA no CNJ mencionou que sua decisão segue precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), que reconheceu pro-
blemas no sistema prisional brasileiro e determinou a organização de audiências de custódia pelo país, quando do julgamento 
de duas ações sobre o tema – a Ação direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5240, movida por associação de delegados contra 
ato normativo do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), e a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347. 

Todos os estados – Fabiano Silveira reforçou a importância da Resolução 213 não ser fruto de atropelo ou improviso. “O 
texto resulta de um vasto campo de observação e experimentação, na medida em que o CNJ visitou todos os estados da Fede-
ração discutindo com cada tribunal a melhor forma de implantação das audiências de custódia”, esclareceu. 

O conselheiro do CNJ finalizou sua decisão chamando de “retrocesso” o não reconhecimento da importância das audiências de 
custódia no seio do Poder Judiciário. “Nunca é demais destacar que as vantagens da audiência de custódia são inúmeras, ainda 
mais no cenário de iniquidades que sempre caracterizou o sistema de Justiça criminal brasileiro”, afirmou. 

*Fonte: Regina Bandeira/Agência CNJ de Notícias 

Divulgação/CNJ
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vigor o artigo 169 do novo Código, que trata da remuneração de mediadores. “Essa é uma forma que encontramos para estimu-
lar a população a se engajar nesse trabalho fundamental da Justiça. Precisamos contar com um número grande de mediadores 
e conciliadores e, atualmente, só trabalhamos com voluntários. O Projeto de Remuneração de Conciliadores e Mediadores é um 
dos caminhos para efetivarmos e reduzir o rodízio de mão de obra”, explica o juiz coordenador do Nupemec goiano, Paulo César 
Alves das Neves. 

Cartilha dos Cejuscs – Para o conselheiro Emmanoel Campelo, coordenador do Comitê Gestor da Conciliação no CNJ, 
a expectativa é de que o trabalho dos Cejuscs será intensificado. “Precisamos conscientizar servidores e magistrados de que o 
trabalho se concentrará nesses Centros, que se tornarão cada vez mais demandados. A mudança de cultura é inevitável e urgen-
te”, afirma. No ano passado, o CNJ publicou uma cartilha explicando como essas novas unidades podem ser implantadas sem 
causar impacto aos cofres dos órgãos judiciários e ainda respeitando determinados padrões de funcionamento estabelecidos na 
Resolução 125. 

Conheça a cartilha aqui. 

O guia sugere, por exemplo, a solicitação de curso de capacitação para servidores e voluntários nos casos em que o tribunal não 
possua número suficiente de conciliadores e mediadores. 

Remanejamento – O remanejamento de servidores para postos com mais demandas é uma providência que já vem sendo 
tomada no Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO). A coordenadora do Núcleo de Conciliação do Tribunal de Tocantins (TJTO), 
juíza Umbelina Lopes, já está em negociação com a presidência do órgão para remanejar cerca de 40 conciliadores atualmente 
lotados nos juizados especiais. 

De acordo com a coordenadora, esses funcionários “mais do que nunca” serão necessários nos Centros, que contam, atualmen-
te, com apenas sete mediadores capacitados. “A verdade é que os Cejuscs já são muito demandados. A partir de março, não te-
mos dúvida, essa demanda aumentará consideravelmente e precisaremos contar com toda a mão de obra já capacitada”, avalia. 

Parcerias – Outra estratégia que vem sendo abraçada pelos tribunais é a formação de parcerias com instituições públicas e 
privadas, seja para contribuir com a educação de profissionais, como é o caso de faculdades e universidades, como para ajudar 
na construção de novos centros, como é o caso de prefeituras. Além de aumentar o número de conciliadores e mediadores cer-
tificados e atuantes (atualmente são em número de 698), o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), por 
exemplo, já investe em parcerias com mais de 30 instituições públicas e privadas. 

As sessões vêm ocorrendo entre as partes e bancos, cooperativas, financeiras, construtoras, escritórios de advocacia, empresas 
de plano de saúde, instituições de ensino, empresas de telecomunicações, transporte aéreo e empresas de varejo. Com ajuda 
desses parceiros, os Cejuscs do DF realizaram 41 mil audiências (do ano passado até hoje), tendo conseguido acordos em 30% 
deles, e homologação de 12 mil acordos. 

Ao tratar de maneira enfática as soluções de conflitos por vias não judiciais, o novo CPC reforça a Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado de conflitos de interesse no âmbito do Judiciário, implementada de maneira pioneira pelo CNJ por meio 
da Resolução 125, de 2010. 

*Fonte: Regina Bandeira / Agência CNJ de Notícias 
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NOTÍCIAS DO STJ

Beneficiários não podem mais acumular 
auxílio-acidente com aposentadoria*

Trabalhadores que solicitarem a acumulação do auxílio-acidente com a 
aposentadoria terão os pedidos indeferidos caso a lesão e o início da 
aposentadoria tenham ocorrido após a mudança na legislação federal, 
em 1997, segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
O tema já foi discutido em mais de 600 acórdãos no tribunal, dois acór-
dãos de repetitivos, além da edição da súmula 507.

O entendimento dos ministros é que “a acumulação de auxílio-acidente 
com aposentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a aposenta-
doria sejam anteriores a 11 de novembro de 1997, observado o critério 
do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão 
nos casos de doença profissional ou do trabalho” (súmula 507).

A súmula menciona a data de novembro de 1997 porque o governo 
federal editou uma medida provisória, posteriormente convertida em lei, proibindo a acumulação dos benefícios.

Em um dos acórdãos, o tribunal cita a possibilidade da cumulatividade de benefícios, observando a data dos pedidos. 
“A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que a cumulação de auxílio-
-acidente com aposentadoria é possível, desde que a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria 
tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição da Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na 
Lei 9.528/1997”.

Vale lembrar que, em casos como esse, o STJ julga de acordo com o procedimento previsto para os recursos repetitivos, 
já que há um entendimento pacífico para a situação. Apesar de ações e recursos referentes à cumulatividade do auxílio-
-acidente e da aposentadoria envolverem questões trabalhistas, a última instância de julgamento é o STJ, e não o Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), visto que o tema versa também sobre direito previdenciário.

Pesquisa Pronta

A ferramenta oferece consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, bem como a acór-
dãos com julgamento de casos notórios.

Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo real, o que possibilita 
que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados.

A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência > Pesquisa Pronta, na 
página inicial do site, a partir do menu principal de navegação.

*Fonte: STJ
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Alguns dos destaques a serem julgados pelo STJ no 
início deste ano*

Expurgos inflacionários, definição de índices de 
correção de dívidas e de depósitos judiciais, sen-
tença estrangeira referente a acidente ambiental 
no Equador e a falência da Transbrasil são algumas 
das principais causas a serem julgadas pelo Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) no início deste ano.

Uma das causas que deverá ser julgada em feverei-
ro refere-se à questão de expurgos inflacionários 
envolvendo a Caixa Econômica Federal (CEF), sob 
relatoria do ministro Luis Felipe Salomão.

A questão do recurso especial é saber se a cita-
ção da CEF, mesmo que a ação coletiva tenha sido 
extinta por qualquer motivo, interrompe ou não o 

prazo para apresentação de ações individuais.

“Em caso positivo, isso poderá representar uma nova leva de milhares de ações individuais questionando os expurgos na 
Justiça”, afirmou o ministro, referindo-se ao recurso especial (REsp 1.233.314) que será analisado pela Corte Especial, 
colegiado que reúne os 15 ministros mais antigos do STJ. 

Em outro julgamento, os ministros do STJ vão decidir qual índice deverá ser utilizado para corrigir as dívidas judiciais (de 
natureza civil): a taxa Selic ou o Índice de Preços ao Consumidor (IPC).

“A diferença é grande de uma para outra”, comparou o ministro Salomão, em outro recurso especial (REsp 1081149) que 
também está na pauta da Corte Especial.

Julgamento semelhante de outro recurso especial (REsp 1131360) vai decidir qual índice deverá corrigir os depósitos 
judiciais: aquele estabelecido pelos tribunais estaduais ou o IPC.

Nesse caso, os ministros da Corte Especial resolverão ainda se os depósitos judiciais devem também incluir os expurgos 
inflacionários.

Outro caso na pauta será o julgamento da homologação de sentença estrangeira (n. 8542) que envolve o acidente am-
biental da petrolífera Chevron no Equador. Na maior causa em valores atualmente em andamento no STJ, os ministros da 
Corte Especial decidirão se a sentença pode ser homologada no Brasil.

Um dos destaques da pauta da Quarta Turma do STJ neste ano é o julgamento do recurso especial (REsp 1421031) que 
envolve a validade da falência da Transbrasil e a empresa General Eletric (GE).

*Fonte: STJ
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OAB pede declaração de constitucionalidade da Lei 
de Cotas*

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) a Ação Declaratória de 
Constitucionalidade (ADC) 41, com pedido de liminar, em defesa da Lei 12.990/2014, a chamada Lei de Cotas. A lei reserva aos ne-
gros 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos e vale para cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração 
pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas 
pela União. Segundo a OAB, a existência de posições diversas sobre a constitucionalidade da lei justifica a intervenção do STF para 
pacificar as controvérsias.

“Tratando-se particularmente sobre a garantia da isonomia no acesso ao serviço público, os frequentes questionamentos judiciais 
exigem desta Suprema Corte a declaração de constitucionalidade da Lei 12.990/2014 in totum (em sua totalidade), a fim de reprimir 
toda e qualquer postura divergente, tanto em relação à constitucionalidade da reserva de vagas nos concursos para cargos efetivos 
e empregos públicos, quanto em relação ao respeito do procedimento da autodeclaração”, argumenta a entidade.

De acordo com a OAB, como a posição nas diversas instâncias do Judiciário não é uniforme, com decisões declarando a inconstitu-
cionalidade da norma e também pedidos para suspensão de certames em decorrência da aplicação da norma, há o receio de que 
ocorram situações de insegurança jurídica em concursos públicos federais. Salienta que declarações de inconstitucionalidade da Lei 
de Cotas por outras instâncias da Justiça contrariam o julgado pelo Plenário do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 186, que considerou constitucional a política de cotas étnico-raciais para seleção de estudantes da Universi-
dade de Brasília (UnB). 

A OAB afirma que a Lei de Cotas foi proposta com o objetivo de criar ações afirmativas de combate à desigualdade racial e propor-
cionar uma maior representatividade aos negros e pardos no serviço público federal. Destaca que a discriminação racial não ocorre 
apenas no campo da educação, mas também do trabalho, e que o processo de inclusão passa pela ampliação de oportunidades ofe-
recidas pelo sistema escolar, pelo estado e pelo mercado de trabalho. Observa também que as cotas no serviço público representam 
uma extensão das cotas universitárias e configuram uma evolução das ações afirmativas no combate ao racismo e à desigualdade 
racial no país.

“A oportunidade de igualdade ofertada a um indivíduo por meio de políticas públicas no combate à discriminação racial, além de 
ter um efeito imediato sobre os destinatários da norma, tem um papel importante na configuração da mobilidade a largo prazo. 
É dizer, visa surtir efeito nas gerações futuras, fazendo com que a educação e o emprego dos pais influenciem o futuro dos seus 
filhos”, ressalta.

Em caráter liminar, a OAB pede a suspensão das decisões judiciais que entenderam inconstitucional a Lei de Cotas até o julga-
mento definitivo da ADC 41 pelo STF. A entidade argumenta que a insegurança jurídica atinge os candidatos cotistas e também a 
administração pública, pois a existência de decisão judicial determinando a nomeação de candidatos não aprovados, por meio de 
incidental afastamento da reserva de vagas, macula a eficiência da máquina administrativa. Afirma ainda que, mantidas as decisões 
contrárias à lei, qualquer concurso público federal estará sujeito a questionamento no Judiciário. No mérito pede a declaração de 
constitucionalidade da Lei 12.990/2014.

“As decisões proferidas pela inconstitucionalidade do ato normativo sob análise abrem perigosos precedentes, a conclamar a ime-
diata postura por esta Egrégia Corte em razão da vultosa repercussão emanada ao ordenamento jurídico, tanto pela dimensão 
quantitativa, quanto pela fundamentalidade dos valores constitucionais em xeque”, conclui a OAB.

O relator da ADC 41 é o ministro Luís Roberto Barroso. *Fonte: PR/FB – STF
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